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Resumo: 

Este trabalho apresenta um recorte de uma pesquisa de doutorado em andamento que analisa as políticas públicas 

de ensino superior da Universidade do Estado do Amazonas (UEA) voltadas à Educação a Distância (EaD), 

implementadas entre 2001 e 2021. O estudo abrange desde a institucionalização e interiorização da universidade 

até o agravamento das desigualdades educacionais decorrentes da pandemia de Covid-19, examinando seus 

impactos no acesso e na permanência de estudantes ribeirinhos concluintes e egressos do Ensino Médio Presencial 

com Mediação Tecnológica (EMPMT) no município de Guajará (AM). Adotou-se uma abordagem qualitativa, de 

caráter exploratório, documental e de campo, com uso de entrevistas semiestruturadas, observação participante e 

análise documental. O referencial teórico articula a perspectiva decolonial à Teoria Histórico-Cultural. Os 

resultados parciais indicam que o modelo institucional de EaD desconsidera as assimetrias infraestruturais, os 

tempos hidrográficos e as especificidades socioculturais das populações tradicionais, contribuindo para processos 

de invisibilização intercultural e exclusão educacional. Conclui-se que a promoção da equidade e da inclusão na 

EaD requer uma decolonização epistêmica e o fortalecimento da soberania digital por meio de políticas públicas 

territorializadas que reconheçam os territórios ribeirinhos como espaços legítimos de direitos, identidade e re-

existência. 
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1 Introdução 

O debate sobre a democratização do ensino superior e a inserção de tecnologias digitais 

na educação exige uma análise crítica das políticas públicas em contextos marcados por 

profundas desigualdades geográficas e sociais. Na Amazônia Ocidental, os discursos de 

modernização e inclusão por meio da EaD confrontam-se com barreiras históricas vivenciadas 

pelas populações tradicionais que habitam as margens dos rios. Nesse contexto, este resumo 

expandido apresenta um recorte de uma pesquisa de doutorado em andamento que analisa as 

políticas públicas de ensino superior da UEA voltadas à EaD, implementadas entre 2001 e 2021. 

A investigação abrange o processo de interiorização da UEA e a implementação de 

políticas públicas da EaD até o período da pandemia de Covid-19, quando as desigualdades 

digitais se tornaram ainda mais evidentes. O estudo tem como lócus o município de Guajará 

(AM), com foco nos estudantes ribeirinhos finalistas e egressos do EMPMT que não tem acesso 

à universidade. 

A pesquisa surgiu do seguinte questionamento: em que medida as diretrizes normativas, 

curriculares e pedagógicas da EaD da UEA promoveram a inclusão ou contribuíram para a 

invisibilização intercultural das juventudes ribeirinhas? A problemática dialoga diretamente 
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com o GT 5 ao discutir diversidade, equidade e inclusão no acesso e na permanência no ensino 

superior em territórios historicamente marginalizados. 

Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa qualitativa, de caráter descritivo-

exploratório (Gil, 2018), desenvolvida por meio de pesquisa documental, observação 

participante e entrevistas semiestruturadas. Os documentos analisados contemplam a legislação 

nacional e institucional relacionada à EaD, incluindo o Plano Nacional de Educação (Lei nº 

13.005/2014), os Referenciais de Qualidade para a Educação Superior a Distância (Brasil, 

2007), a Política Nacional de Educação Digital (Lei nº 14.533/2023) e a Resolução nº 042/2019-

CONSUNIV. Participam da pesquisa quatro estudantes e quatro docentes de duas escolas do 

campo localizadas em comunidades ribeirinhas da calha do Rio Juruá, no município de Guajará 

(AM). 

 

2 Desenvolvimento 

 

O embasamento teórico deste estudo articula a Teoria Histórico-Cultural, a perspectiva 

decolonial e os debates sobre equidade e inclusão na Educação a Distância (EaD). Parte-se do 

entendimento de que o direito à educação demanda o enfrentamento das desigualdades 

históricas produzidas por modelos educacionais homogeneizadores que desconsideram os 

contextos socioculturais dos sujeitos. Nesse sentido, Nunes Neto (2025) adverte que a 

invisibilização dos saberes das populações tradicionais produz processos de epistemicídio, 

comprometendo o reconhecimento da diversidade cultural e das diferentes formas de produção 

do conhecimento. 

Como alternativa a essa lógica, Mignolo (2017) defende a opção decolonial como um 

movimento de ruptura com a hegemonia epistêmica ocidental, possibilitando a valorização de 

conhecimentos historicamente silenciados. Em consonância com essa perspectiva, Walsh 

(2013) recomenda pedagogias decoloniais fundamentadas na interculturalidade crítica, capazes 

de reconhecer as pessoas e seus territórios como espaços legítimos de construção de saberes. 

Sob essa perspectiva, a inclusão no ensino superior ultrapassa a ampliação do acesso e passa a 

exigir condições efetivas de permanência e equidade (WALSH, 2013; GARCÍA DE FANELLI, 

2014). 

No contexto amazônico, tais reflexões tornam-se ainda mais relevantes diante das 

especificidades culturais e territoriais das populações ribeirinhas. A partir da Teoria Histórico-

Cultural, o desenvolvimento humano constitui um processo socialmente mediado, no qual a 

aprendizagem ocorre por meio das interações culturais. Assim, a EaD somente poderá cumprir 



 

 

sua função emancipatória quando considerar as experiências, os modos e os tempos de vida dos 

sujeitos que atende (VYGOTSKY, 2007). Nessa perspectiva, a inclusão digital deve estar 

articulada à soberania digital e ao fortalecimento das condições concretas de participação dos 

estudantes nos processos formativos (BIGARELLA; PANIAGO, 2024). Tal entendimento 

aproxima-se da concepção de educação como prática de liberdade comprometida com a 

emancipação humana (FREIRE, 2014). Desse modo, a EaD pode configurar-se como 

instrumento de re-existência e justiça social para as populações tradicionais amazônicas, desde 

que vinculada a políticas educacionais territorializadas e comprometidas com a equidade 

(GUERRA; MONTEIRO, 2021). 

À luz dessas reflexões teóricas, a análise dos dados documentais e empíricos parciais 

demonstra que a política de interiorização do ensino superior via EaD estabelecida pela UEA 

em Guajará (AM) ocorre em um cenário marcado pela invisibilidade intercultural. A utilização 

de um modelo educacional padronizado desconsidera as assimetrias infraestruturais da região 

e as especificidades socioculturais das populações ribeirinhas, comprometendo as condições de 

acesso e permanência no ensino superior. 

A análise do EMPMT, subsidiada pelos estudos de Páscoa (2021), evidencia que a 

formação oferecida por ensino mediado por tecnologia produziu um contingente de estudantes 

que enfrentam desafios cognitivos, linguísticos e institucionais para ingressar no ensino 

superior. Tais obstáculos decorrem, em grande medida, da ausência de práticas pedagógicas 

contextualizadas e de mediações compatíveis com as realidades experimentadas nas 

comunidades ribeirinhas. 

Esse contexto foi intensificado durante a pandemia de Covid-19 (2020–2021), quando 

a transição para modelos de ensino remoto ocorreu sem a garantia das condições materiais 

necessárias de conectividade e suporte acadêmico. Conforme apontam Lima (2018) e 

Mascarenhas e Braule (2009), as políticas educacionais de assistência estudantil historicamente 

apresentam fragilidades no interior do Amazonas. Estudos sobre o ERE revelam que a 

utilização das TICs ocorreu em um contexto marcado por desigualdades de acesso, limitações 

infraestruturais e dificuldades pedagógicas que impactaram diretamente os processos de ensino 

e aprendizagem (SILVA et al., 2020). 

Diante desse cenário, os resultados parciais direcionam para a necessidade de 

“amazonizar” a EaD (ZENHA; LOPES, 2024), entendida como a construção de políticas 

educacionais territorializadas, capazes de reconhecer as especificidades culturais, geográficas 

e sociais da região. Tal perspectiva requer alinhamento às diretrizes do Decreto nº 6.040/2007 

e da PNED (Lei nº 14.533/2023), assegurando que a inclusão digital seja acompanhada por 



 

 

estratégias pedagógicas contextualizadas e pelo fortalecimento da soberania digital, condição 

indispensável para a promoção da equidade e da justiça social na Amazônia (BIGARELLA; 

PANIAGO, 2024; GUERRA; MONTEIRO, 2021). 

 

4 Considerações finais 

 

Constatou-se que a análise das políticas de ensino superior em EaD da UEA no 

município de Guajará (AM) evidencia a necessidade de uma revisão orientada pelos princípios 

da decolonialidade, da diversidade e da equidade. Os resultados parciais revelam que a 

ampliação da oferta educacional, quando desvinculada das especificidades territoriais e 

socioculturais das populações ribeirinhas, tende a reproduzir desigualdades históricas e 

processos de invisibilização intercultural. 

Nesse contexto, a consolidação de uma EaD inclusiva requer a articulação entre 

políticas públicas, práticas pedagógicas contextualizadas e condições efetivas de permanência 

estudantil, em consonância com o PNE (Lei nº 13.0052014), o Decreto nº 6.040/2007 e a PNED 

(Lei nº 14.533/2023). Desta forma, uma EaD territorializada e “amazonizada”, fundamentada 

na valorização dos saberes tradicionais e na garantia da soberania digital, apresenta-se como 

dinâmica necessária para garantir inclusão, equidade e re-existência das populações ribeirinhas 

no ensino superior. 
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